
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.245 - SC (2015/0201950-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EVANDRO RÉGIS ECKEL E OUTRO(S) - SC012101 
AGRAVADO  : IRENA BEHNE 
ADVOGADO : HENRIQUE COLUSSI GOMES  - SC031521 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE HOSPITALAR PERITIBA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ERRO MÉDICO. ESTABELECIMENTO 
HOSPITALAR PRIVADO CREDENCIADO PELO SUS. ILEGITIMIDADE 
DA UNIÃO. PRECEDENTES.
1. A União Federal não é parte legítima para figurar no polo passivo de ação ajuizada 
para o ressarcimento de danos decorrentes de erro médico praticado em hospital 
privado credenciado pelo SUS.
2.  Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.245 - SC (2015/0201950-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EVANDRO RÉGIS ECKEL E OUTRO(S) - SC012101 
AGRAVADO  : IRENA BEHNE 
ADVOGADO : HENRIQUE COLUSSI GOMES  - SC031521 
INTERES.  : ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE HOSPITALAR PERITIBA 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão assim ementada (fl.223 ):

PROCESSO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO 
OCORRIDO EM ESTABELECIMENTO HOSPITALAR PRIVADO 
CONVENIADO AO SUS. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

O município agravante sustenta que "haja vista a solidariedade dos entes federados para 

assegurar a efetividade e plenitude do direito à saúde, também o funcionamento do Sistema Único 

de Saúde é de responsabilidade solidária da União, Estados-membros e Municípios, de forma que 

qualquer desses entes têm legitimidade para figurar no polo passivo de demanda em que se objetive 

garantir o direito a tratamento médico". (fl. 230).

Sem impugnação. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.245 - SC (2015/0201950-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ERRO MÉDICO. ESTABELECIMENTO 
HOSPITALAR PRIVADO CREDENCIADO PELO SUS. ILEGITIMIDADE 
DA UNIÃO. PRECEDENTES.
1. A União Federal não é parte legítima para figurar no polo passivo de ação ajuizada 
para o ressarcimento de danos decorrentes de erro médico praticado em hospital 
privado credenciado pelo SUS.
2.  Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente 

recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno 

não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, conforme consignado na decisão agravada, a Primeira Seção do STJ, nos 

autos do EREsp 1.388.822/RN, Relator Ministro Og Fernandes, publicado no DJe em 03/06/2015, 

definiu que  "a União Federal não é parte legítima para figurar no polo passivo de ação ajuizada para 

o ressarcimento de danos decorrentes de erro médico praticado em hospital privado credenciado 

pelo SUS. Isso porque, de acordo com o art. 18, inciso X, da Lei n. 8.080/90, compete ao município 

celebrar contratos e convênios com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como 

controlar e avaliar sua execução." 

Observe-se a seguinte jurisprudência:

PROCESSO  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.
ERRO  MÉDICO.  HOSPITAL  PRIVADO CREDENCIADO PELO SUS. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO.
1.  "A  União  Federal  não  é  parte  legítima para figurar no polo passivo  de  ação 
ajuizada para o ressarcimento de danos decorrentes de erro médico praticado em 
hospital privado credenciado pelo SUS.
Isso  porque, de acordo com o art. 18, inciso X, da Lei n. 8.080/90, compete  ao  
município  celebrar contratos e convênios com entidades prestadoras  de  serviços  
privados  de  saúde, bem como controlar e avaliar sua execução." (EREsp 
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1.388.822/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 3/6/2015) 2. 
Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1428475/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 02/09/2016)

PROCESSO CIVIL E RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO OCORRIDO 
EM ESTABELECIMENTO HOSPITALAR DA REDE MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE NEXO DE CAUSALIDADE, CONDUTA 
ADMINISTRATIVA E EXCLUDENTE DA RESPONSABILIDADE. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DA DIVERGÊNCIA.
1. In casu, o ato ilícito foi praticado em Estabelecimento Hospitalar Público da Rede 
Municipal (Posto de Saúde), condicionando-se à comprovação dos seguintes 
requisitos: nexo de causalidade entre os danos alegados, conduta administrativa 
apontada como lesiva e inexistência de causa excludente da responsabilidade, não 
havendo falar em culpa, por tratar-se de responsabilidade objetiva.
2. A descentralização dos serviços de saúde entre as entidades da federação 
imunizam a União de responsabilidade em se tratando de infortúnios ocorridos em 
estabelecimento hospitalar público de âmbito municipal que responde objetivamente 
pela sua má gestão.
3. Por analogia, a controvérsia acerca da responsabilização da União pela prática de 
ato ilícito ocorrida nas dependências de hospital particular credenciado pelo SUS foi 
dirimida pela Primeira Seção do STJ, nos termos do EREsp 1.388.822/RN, Relator 
Ministro Og Fernandes, publicado no DJe em 3/6/2015, ao pacificar o entendimento 
de que "A União Federal não é parte legítima para figurar no polo passivo de ação 
ajuizada para o ressarcimento de danos decorrentes de erro médico praticado em 
hospital privado credenciado pelo SUS.
Isso porque, de acordo com o art. 18, inciso X, da Lei n. 8.080/90, compete ao 
município celebrar contratos e convênios com entidades prestadoras de serviços 
privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua execução." 4. Não se vislumbra 
similitude fática entre os casos apontados como paradigmas, de modo a caracterizar 
suficientemente a interpretação legal divergente.
5. O desrespeito aos requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 
CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea c, III, do art. 105 da 
Constituição Federal.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1550812/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 16/11/2015)

PROCESSO CIVIL E RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO OCORRIDO 
EM ESTABELECIMENTO HOSPITALAR DA REDE MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE NEXO DE CAUSALIDADE, CONDUTA 
ADMINISTRATIVA E EXCLUDENTE DA RESPONSABILIDADE. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO.
ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. In casu, o ato ilícito foi praticado em Estabelecimento Hospitalar Público da Rede 
Municipal (Posto de Saúde), condicionando-se à comprovação dos seguintes 
requisitos: nexo de causalidade entre os danos alegados, conduta administrativa 
apontada como lesiva e inexistência de causa excludente da responsabilidade, não 
havendo falar em culpa, por tratar-se de responsabilidade objetiva.
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2. A descentralização dos serviços de saúde entre as entidades da federação 
imunizam a União de responsabilidade em se tratando de infortúnios ocorridos em 
estabelecimento hospitalar público de âmbito municipal que responde objetivamente 
pela sua má gestão.
3. Por analogia, a controvérsia acerca da responsabilização da União pela prática de 
ato ilícito ocorrida nas dependências de hospital particular credenciado pelo SUS foi 
dirimida pela Primeira Seção do STJ, nos termos do EREsp 1.388.822/RN, Relator 
Ministro Og Fernandes, publicado no DJe em 3/6/2015, ao pacificar o entendimento 
de que "A União Federal não é parte legítima para figurar no polo passivo de ação 
ajuizada para o ressarcimento de danos decorrentes de erro médico praticado em 
hospital privado credenciado pelo SUS.
Isso porque, de acordo com o art. 18, inciso X, da Lei n. 8.080/90, compete ao 
município celebrar contratos e convênios com entidades prestadoras de serviços 
privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua execução." 4. Não se vislumbra 
similitude fática entre os casos apontados como paradigmas, de modo a caracterizar 
suficientemente a interpretação legal divergente.
5. O desrespeito aos requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 
CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea c, III, do art. 105 da 
Constituição Federal.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1550812/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 16/11/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0201950-0 REsp 1.549.245 / SC

Números Origem:  450287550920144040000  50064919620144047210  50300317520144040000  
SC-50064919620144047210  TRF4-50287550920144040000

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EVANDRO RÉGIS ECKEL E OUTRO(S) - SC012101 
RECORRIDO : IRENA BEHNE 
ADVOGADO : HENRIQUE COLUSSI GOMES  - SC031521 
INTERES.  : ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE HOSPITALAR PERITIBA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Erro Médico

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EVANDRO RÉGIS ECKEL E OUTRO(S) - SC012101 
AGRAVADO  : IRENA BEHNE 
ADVOGADO : HENRIQUE COLUSSI GOMES  - SC031521 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE HOSPITALAR PERITIBA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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